[image: image1.jpg]o,

Rosa, Ferreira & Oliveira
Advogados Associados ««





EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTOR JUÍZA DA 1ª ZONA ELEITORAL DE MATO GROSSO,

COLIGAÇÃO UM NOVO CAMINHO PARA CUIABÁ, formada pelos Partidos Políticos PDT / PR / PPS / PSB / PV, com endereço na Av. São Sebastião, 2.57, Quilombo, nesta capital, por intermédio de seus procuradores judiciais, ao final assinados, vem a presença de Vossa Excelência propor a presente

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL
por abuso de poder econômico

em face de LÚDIO FRANK CABRAL, candidato a prefeito de Cuiabá pela Coligação Cuiabá Mato Grosso Brasil, podendo ser notificado no endereço declinado em seu pedido de registro de candidatura;

FRANCISCO ANIS FAIAD, candidato a vice-prefeito de Cuiabá pela Coligação Cuiabá Mato Grosso Brasil, podendo ser notificado no endereço declinado em seu pedido de registro de candidatura;

CARLOS RAYEL, Secretário de Comunicação do Estado de Mato Grosso, podendo ser notificado na Secretaria de Comunicação, que fica no Palácio Paiaguás;

EDER MORAES DIAS, um dos coordenadores da campanha do Sr. Ludio Cabral, podendo ser notificado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, Ed. Centro Empresarial Paiaguás, sala 910, Consil, Cuiabá-MT;

ADOLFO GRASSI, candidato a prefeito de Cuiabá pelo Partido da Pátria Livre, residente a rua Grécia n.º 100 Bairro Santa Rosa – Cuiabá – MT Fone/fax (065) 36347384; 

APARECIDA DA SILVA RODRIGUES, presidente da comissão provisória Municipal do PPL, com endereço à rua Jundiaí, n.º 44 – COOPHEMA – Cuiabá - MT  fone (65) 9254 – 9502 email kadcilda@sismamt.org.br, pelos fatos e fundamentos a seguir descritos.

I – DOS FATOS:

A presente ação de investigação judicial eleitoral visa coibir a prática de abuso de poder econômico, que vem sendo realizada pelos representados para obter benefícios para os candidatos LÚDIO CABRAL e FRANCISCO FAIAD, e estaria sendo capitaneada, principalmente, pelos Sr. CARLOS RAYEL, que além de Secretário de Estado de Comunicação, oficiosamente é o responsável pelo Marketing da campanha petista.

Pois bem, conforme se extrai de notícia retirada do site RDNEWS, com o título “Adolfo carimbado como laranja”
, o candidato e ora representado ADOLFO GRASSI estaria a serviço da campanha do candidato petista e ora representado LÚDIO CABRAL, funcionando como candidato laranja
.

Consta na mencionada notícia:

“Adolfo carimbado como laranja

22/09/2012 – 23:12

Adolfo Grassi, lanterna nas pesquisas para prefeito de Cuiabá pelo PPL, já está sendo chamado de ‘candidato do Partido da Pele Laranja’. No horário eleitoral, ele passou a bater em Mauro Mendes e poupa Lúdio. Para analistas, está claro que Adolfo, na reta final da campanha, passou a ser ‘laranja’, a serviço da campanha petista. Depois de dizer no horário eleitoral que Mauro tem na equipe de coordenação um advogado que foi preso, Adolfo volta a cutucar indiretamente o empresário, ao mostrar foto postada no facebook por Virgínia, esposa de Mauro, entrando num carro de luxo. Na ótica de Adolfo, a imagem seria uma prova de que o casal de milionários Mauro-Virgínia não ‘gosta de pobre’.”

As atitudes do candidato ADOLFO GRASSI demonstram que existe uma motivação muito forte, pois, ataca quase que diariamente o candidato MAURO MENDES, sempre com acusações infundadas e descabidas, tanto que já a Justiça Eleitoral, através dos Juízes da propaganda eleitoral, já proferiu várias decisões liminares proibindo propagandas do candidato por serem ofensivas à honra e imagem do candidato da Coligação representante.

De certo a motivação é o acordo noticiado pela imprensa para o que candidato ADOLFO GRASSI fosse candidato laranja do petista LUDIO CABRAL.

Para falar a verdade, este acordo noticiado não é novidade para a representante, pois já havia esta certeza, uma vez que o candidato representado, Sr. ADOLFO GRASSI, antes de fechar o “negócio” com o candidato petista, procurou a coordenação de campanha do candidato MAURO MENDES, pedindo R$200.000,00 (duzentos mil reais) para que ele prestasse “serviços” de denuncias do candidato e atacasse os adversários, o que foi prontamente rechaçado pela coordenação de campanha da representante.

Logo após o episódio, a representante teve notícias que o candidato ADOLFO GRASSI teria combinado com a campanha petista de funcionar como candidato laranja, por uma boa compensação financeira, passando, desde então, a lançar ataques ao candidato MAURO MENDES.

O acordo com o representado ADOLFO GRASSI teria sido costurado pelos representados CARLOS RAYEL o que justifica a inclusão destes no pólo passivo da demanda, uma vez que seriam autores do ilícito relatado.

Já os candidatos LÚDIO CABRAL e FRANCISCO FAIAD, foram incluídos por razões óbvias, uma vez que são os beneficiários do abuso cometido. Além do mais, não é crível se acreditar que um acordo como este seja realizado sem a concordância do candidato cabeça de chapa, que seria o principal beneficiário do esquema.

Os fatos narrados são graves, não apenas pelo claro e ostensivo abuso de poder econômico, uma vez que estaria se comprando uma candidatura para que esta faça um serviço sujo, deixando, assim, que o candidato beneficiado apareça com imagem de bom moço, que não atacaria ninguém. São graves, também, por representar gastos totalmente ilícitos de campanha, pois não se afigura no rol dos permitidos compra de candidato para atacar adversário.

Mas, os fatos demonstram-se extremamente graves, também, pela gravidade e ofensividade das propagandas levadas ao ar pelo representado ADOLFO GRASSI, que constituíram calúnias, injúrias e difamações não apenas ao candidato MAURO MENDES, mas até mesmo para sua família.

Importante, ainda, destacar que a propaganda do representado ADOLFO GRASSI vem sendo realizada de forma casada com as declarações do coordenador Geral da Campanha petista Sr.EDER MORAES, que é também um dos principais apoiadores da campanha petista.

O representado vem se utilizando da imprensa, diariamente, para fazer campanha negativa do candidato MAURO MENDES, sem deixar de fazer campanha positiva de seu candidato, o petista LUDIO CABRAL, ora representado.

E o que comprova, também, o casamento dos representados que apoiam o candidato LUDIO CABRAL com o candidato ADOLFO GRASSI é justamente o fato de este último repetir na sua propaganda eleitoral, todas as besteiras gritadas na imprensa pelo representado EDER MORAES.

Para se demonstrar o uso indevido da imprensa para prejudicar o candidato MAURO MENDES e favorecer o candidato petista, basta transcrever algumas das manchetes patrocinadas pelo representado EDER MORAES:

“O MAURO MENDES NÃO GOSTA DE POBRE”, DIZ EDER MORAES (http://jangadamt.com.br/site/entrevistas-do-site/2776-o-mauro-mendes-nao-gosta-de-pobre-diz-eder-moraes.html)
“Eder Moraes “detona” Mauro Mendes e acusa o empresário de ter ficado rico às custas de incentivos fiscais, além de ser mau pagador do pouco imposto que teria de recolher” (http://www.paginaunica.com.br/TNX/conteudo.php?cid=7407&sid=178)
"Mauro é um personagem que não existe na vida real", diz Eder (http://reportermt.com.br/mais_lidas/noticia/22069)
Eder Moraes apoia Lúdio Cabral, critica Mauro Mendes e prevê vitória do petista (http://www.dignow.org/post/eder-moraes-apoia-l%C3%BAdio-cabral-critica-mauro-mendes-e-prev%C3%AA-vit%C3%B3ria-do-petista-4483272-5623.html)
Eder vê acordo entre Mendes e Galindo como 'abraço de crocodilo' (http://cdn.olhardireto.com.br/noticias/exibir.asp?noticia=Eder_Moraes_aponta_acordo_entre_Mauro_Mendes_e_Galindo_e_classifica_ato_como_abraco_de_crocodilo&id=279405)
Em todas as manchetes acima, que são apenas algumas, pois existe muito mais do mesmo gênero, o candidato MAURO MENDES é atacado de forma sistemática pelo articulador do candidato petista, Sr. EDER MORAES, ora representado, o que já configuraria a utilização indevida de meios de comunicação.

Contudo, o que chama ainda mais atenção é a semelhança das acusações/ofensas feitas através da propaganda do candidato representado ADOLFO GRASSI, com as ofensas lançadas pelo representado EDER MORAES através da imprensa local, ressaltando que as declarações deste último sempre precedem às propagandas do candidato PPL.

A representante junta, nesta oportunidade, as propagandas, juntamente com as degravações do candidato ADOLFO GRASSI, para demonstrar que possuem o mesmo teor do que é propalado pelo representado EDER MORAES.

Apenas para citar algumas coincidências, basta dizer que o representado EDER MORAES soltou artigo na qual afirmara que o candidato MAURO MENDES havia selado acordo com o atual Prefeito da capital, Chico Galindo, e, no mesmo dia, o candidato ADOLFO GRASSI afirmou em sua propaganda eleitoral que o candidato pela coligação representante havia se unido a Chico Galindo para “tomarem de assalto a prefeitura de Cuiabá”, com diversas outras ofensas ao candidato.

E aqui, Excelência, a evidência de que tudo foi combinado é tão grande, que é público e notório que o prefeito Chico Galindo apoia o candidato tucano à Prefeitura de Cuiabá, Guilherme Maluf, já tendo declarado isto por diversas vezes.

Em outra coincidência, o representado EDER MORAES começou a propalar que o candidato MAURO MENDES não gostaria de pobre, mentira esta que foi repetida pelo representado ADOLFO GRASSI em sua propaganda eleitoral.

Da mesma forma, o representado EDER MORAES gritou na imprensa que o candidato MAURO MENDES teria ficado rico às custas de incentivos fiscais, e que usaria estes recursos, que acabam por ser públicos, para fazer festas regadas a champanhe em iates de luxo. E, então, o que fez o representado ADOLFO GRASSI? Afirmou em sua propaganda eleitoral que teria “gente que enriqueceu com o dinheiro fácil dos cofres públicos e hoje vive no luxo. Promove festas regadas a champanhe”, passando fotos do candidato MAURO MENDES tomando champanhe em um iate.

As “coincidências” não param por aí, mas estas já demonstradas são suficientes para demonstrar que quem dita o roteiro da propaganda eleitoral do candidato ADOLFO GRASSI é o também representado EDER MORAES, o que além de configurar abuso de poder, configura utilização indevida dos meios de comunicação social, uma vez que casa os ataques promovidos através da imprensa local, com os ataques promovidos através da propaganda eleitoral no rádio e TV.
II – DO DIREITO:

A Constituição Federal
 consagrou o Princípio da liberdade, da soberania popular, do sufrágio universal, da livre convicção, para que o povo – de maneira soberana – possa escolher os seus dirigentes.

Tais princípios, a liberdade do voto, o livre arbítrio, a votação secreta e a igualdade de todos, são garantidores da lisura do pleito, e da democracia.

As normas infraconstitucionais, legislação complementar, leis ordinárias e resoluções do TSE procuram orientar a regulamentação das eleições para garantir a todos, o direito de participação em igualdade de condições, principalmente com relação ao uso do poder político e econômico.
O Código Eleitoral Brasileiro atesta desde 1.965 que a interferência do poder econômico não se presta à democracia, porquanto não permite a liberdade do voto. É a Lei nº 4.737 de 15.07.65, que estabelece em seu art. 237, caput, a seguinte normativa:
“Art. 237. A interferência do Poder econômico e o desvio ou abuso do poder de autoridade, em desfavor da liberdade do voto, serão coibidos e punidos.” (grifo nosso)
A CF/88
, consoante as garantias individuais e coletivas, tratou, ainda, de incluir em seu texto as garantias contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego, determinando, explicitamente, que a sua regulamentação seria através de Lei Complementar, que já existe, LC 64/90, evitando assim, qualquer tentativa de burlar a Constituição por ausência de regulamentação.

ROBERTO AMARAL e SÉRGIO SÉRVULO DA CUNHA
, em estudos sobre o tema, ou seja, abuso de poder econômico e político, trazem o seguinte comentário:
“O abuso de Direito é das mais graves violências contra o regime jurídico republicano, e ele se manifesta tanto pelo abuso de poder político, quanto pelo abuso de poder econômico. Ambos compreendem arbitrariedade e discriminação. O abuso de Autoridade, espécie de abuso de poder político, se caracteriza pelo uso exorbitante de faculdades administrativas, pelo privilégio e pela discriminação.

Se a república é incompatível com privilégios, a influência do agente público, distorcendo-o, torna ilegal e ilegítimo o processo eleitoral, subtraindo-lhe os princípios da isenção da coisa pública e do concurso de todos em igualdade de condições.” (grifou-se)
Uma das formas de abusos coibidos pela legislação é exatamente o abuso de poder econômico, que é sem dúvida, o mais nocivo à legitimidade do pleito, sem falar que é o mais nocivo à própria Democracia, uma vez que destes abusos cometidos em época de eleição é que nascem os desvios no exercício do mandato. Nada mais é que um dos principais nascedouros da corrupção, pratica nefasta que a sociedade não suporta mais.

Não há como negar que o pagamento de um candidato para que apenas ataque outro, poupando aquele que seria o pagador, configure de forma grave e ostensiva abuso de poder econômico.

Ademais, a forma como vem atacando o candidato MAURO MENDES, com propagandas ilícitas, tanto que vem sendo proibidas reiteradamente pelo Poder Judiciário, configura utilização indevida deste importante meio de comunicação social que é o horário eleitoral gratuito. Outrossim, os ataques que vem sendo desferidos pelo representado EDER MORAES através da imprensa, sempre de forma casada com as ofensas proferidas na propaganda eleitoral do também representado ADOLFO GRASSI, comprovam o desvirtuamento e o abuso na utilização de meios de comunicação. O desvirtuamento do horário eleitoral gratuito, da forma como vem ocorrendo, consiste, sem sombra de dúvida, o abuso que a legislação visa conter.

ARMANDO ANTÔNIO SOBREIRO NETO
, ensina:

“A liberdade de voto conta com instrumentos/garantias que visam proteger o eleitor de interferências do poder econômico e de desvio ou de abuso do poder de autoridade, mediante previsão de medidas legais sancionatórias, de natureza política (civil/eleitoral), aplicáveis contra autores e/ou colaboradores (CF, art. 237 e parágrafos)”. (grifou-se)
A conduta dos representados evidencia o abuso de poder econômico, porquanto utiliza-se de recursos substanciosos, para financiar campanha de outro candidato, objetivando que este ataque seu principal adversário na disputa, para que o candidato petista não precise falar mal de ninguém e, assim, posar de bom moço para o eleitorado. Outrossim, configurado, também, o uso indevido dos meios de comunicação social.

E, como é notório em nosso país, os veículos de comunicação tem papel fundamental nas eleições, podem em minutos transformar a imagem de pessoas, dependendo da “forma” de divulgação da publicidade, e quando isso acontece em todos os veículos de comunicação, rádios, jornais, televisões e sites de notícias na internet, que hoje é a forma mais eficaz, ágil e eficiente de se propagar informação, o resultado é desastroso, para quem estiver contrário a esta corrente, o que é o caso, a construção de ambiente desfavorável, com hostilidades, para que a pretensão de candidatura seja jogada por terra em razão de mentiras propaladas pela imprensa e pelo horário eleitoral gratuito, tudo isto mediante paga.
O desvirtuamento dos veículos de comunicação social é evidente.

Por outro lado, não menos evidente é o abuso de poder econômico e político.
PINTO FERREIRA
, um dos comentaristas do Código Eleitoral, admite esta realidade, dizendo que “é praticamente inevitável a interferência do poder econômico no processo eleitoral” e lamenta, ao afirmar que a legislação, embora afirme que deva a interferência ser coibida e punida, tomou apenas medidas formais contra isto, mas “a malícia humana e a volúpia da ascensão ao poder embaraçam a realização da lei.”.
Ora, a Constituição da República veio, precisamente, trazer a melhoria desse estado de coisas então existente na matéria, afirmando que não há como aceitar-se, que se tenha eleição em que ocorra a influência do poder econômico, bem como que se pode impugnar mandato eletivo obtido, com abuso de poder econômico, INCLUSIVE JÁ REGULAMENTADA por Leis infraconstitucionais.
Ainda a Carta Magna, ao utilizar de duas expressões, influência e abuso, para se referir ao poder econômico, quis, em, primeiro lugar, trazer a mesma idéia que já se continha no Código Eleitoral, que é anterior à mesma, qual seja, a de que o poder econômico não pode ser tolerado como um elemento externo ao processo eleitoral, que o conduza, como um fator que dirija as eleições à margem da lei e do controle, que a Constituição da República comete à Justiça Eleitoral e às funções essenciais a ela. Esta afirmativa decorre, como já se disse, de Norma auto-aplicável, que criou duas figuras, a saber: o abuso e a influência do poder econômico.
Como ensina – magistralmente – RAYMUNDO FAORO
, na sua clássica obra “Os donos do poder”, uma triste característica da estrutura política brasileira sempre foi o chamado “patrimonialismo” pelo historiador e jurista, definido como sendo: “uma organização política básica, (que) fecha-se sobre si próprio com o estamento, de caráter marcadamente burocrático. Burocracia não no sentido moderno, como aparelhamento racional, mas da apropriação do cargo – o cargo carregado de poder próprio, articulado com o príncipe, sem a anulação da esfera própria de competência”.
A Lei Complementar 64/90 cristalizou o entendimento, de que o abuso de poder político, econômico e de autoridade, não só não pode ser tolerado, mas, também, tem que ser punido de forma célere e que não deixe dúvidas sobre a legalidade das eleições, na medida em que, em seu art. 19, parágrafo único, repete o conceito de influência do poder econômico, bem como o art. 22, caput, menciona o “desvio de poder econômico”, repetindo o conceito de “interferência do poder econômico”, no seu inciso XIV, dispositivos que tratam do procedimento de investigação jurisdicional, reforçando, pois, o entendimento de que persiste a figura, que é distinta do abuso do poder econômico.

Ora, a legislação é clara ao estabelecer que os abusos e excessos serão punidos, estabelecendo até a forma que será processada, verbis:
Art. 19. As transgressões pertinentes à origem de valores pecuniários, abuso do poder econômico ou político, em detrimento da liberdade de voto, serão apuradas mediante investigações jurisdicionais realizadas pelo Corregedor-Geral e Corregedores Regionais Eleitorais.
Parágrafo único. A apuração e a punição das transgressões mencionadas no caput deste artigo terão o objetivo de proteger a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou do abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta, indireta e fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
A investigação judicial de que trata o art. 19 da LC 64/90, é imprescindível para a apuração, e devendo seguir o que dispõe o art. 22 da mesma lei, verbis:
Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, obedecido o seguinte rito:
Assim, resta claro que o pleito do representante é cabível, e imprescindível ao presente caso.
Os incisos XIV e XVI e parágrafo único do dispositivo acima transcrito, complementando o raciocínio, assim determina:
XIV – julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar; (grifou-se)

XVI – para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam.
Desta forma, resta claramente evidenciado a conduta ilícita praticada, e quais devem ser as sanções aplicadas, quais sejam, cassação do registro de candidatura, daqueles que sejam candidatos, ou, do diploma se houver sido outorgado, além da condenação à inelegibilidade de todos os representados, pelo prazo de 8 (oito) anos.

Importante, também, destacar que o procedimento da AIJE prevê a possibilidade do Juízo requisitar informações de terceiros, para formação da prova, até por tal motivo que se denomina de ação de investigação judicial, verbis:

Art. 22. (...)

(...)

 VIII - quando qualquer documento necessário à formação da prova se achar em poder de terceiro, inclusive estabelecimento de crédito, oficial ou privado, o Corregedor poderá, ainda, no mesmo prazo, ordenar o respectivo depósito ou requisitar cópias;
Pois bem, calcado nesse poder, e, considerando que os fatos são graves e necessita de apuração, aliada à dificuldade de se conseguir provas concretas, nesses casos, é que se faz extremamente necessária a requisição de documentos em poder de terceiros, além da quebra de sigilo bancário de alguns dos representados.

Excelência, suspeita-se que o espaço concedido ao Sr. EDER MORAES na imprensa local, em especial os sites de notícias, não seria por coincidência, mas, sim, custeados por verbas públicas do governo do Estado.

A estratégia da campanha petista é evidente. Escalou o Sr. EDER MORAES para “bater” no candidato MAURO MENDES através da imprensa, sendo ele sempre o acusador, nunca o candidato LUDIO CABRAL, para que este continue sempre a figurar com uma imagem de bom moço. Aliado a isto, estaria financiando o candidato ADOLFO GRASSI para que ele repita as acusações de Eder no horário eleitoral gratuito, dando maior visibilidade e repercussão.

Os indícios apresentados e as provas que serão produzidas pela representante, durante instrução probatória, serão suficientes para comprovar a “maracutaria” e o abuso de poder, mas, com algumas diligências a ser determinadas por Vossa Excelência, poderá complementar o conjunto probatório, não deixando margem para qualquer dúvida acerca do abuso de poder.

Por outro lado, o uso indevido dos meios de comunicação social já está fartamente demonstrado.

Para se comprovar, de forma ainda mais robusta, o abuso perpetrado, seria necessário, por exemplo, a quebra de sigilo bancário e telefônico do candidato ADOLFO GRASSI e dos representados CARLOS RAYEL e EDER MORAES.

Outrossim, imprescindível a requisição junto ao egrégio Tribunal de Contas do Estado, a relação de pagamentos realizados pelo governo do Estado aos veículos de imprensa da capital, rádios, jornais e televisão, especialmente os sites de notícias, de janeiro de 2012 até a presente data. 

IV – DOS PEDIDO:

Diante de todo o exposto, requer a Vossa Excelência:
- seja requisitado junto ao e. TCE-MT a relação de todos os pagamentos feitos pelo governo do Estado, de janeiro até a presente data, destinados a veículos de comunicação da capital;

- provar o alegado por todos os meios de provas admitidas, incluindo a prova documental ora juntada, a prova documental requisitada, assim como prova testemunhal, ao final arrolada;

- que a ação seja julgada procedente em todos os seus termos, confirmando o abuso de poder econômico e uso indevido dos meios de comunicação social, a utilização indevida de propaganda eleitoral gratuita, decretando a cassação dos registros dos candidatos LUDIO CABRAL E FRANCISCO FAIAD, e ADOLFO GRASSI  representados, ou diploma se houver sido expedido, assim como seja decretada a inelegibilidade pelo prazo de oito anos de todos os representados.

- a citação dos representados para, querendo, apresentar defesa no prazo legal;
Termos em que, pede deferimento.

Cuiabá, 28 de setembro de 2012.

José Antônio Rosa        Flávio José Ferreira
OAB/MT 5.493                  OAB-MT 
Testemunhas:

José Mota

Emanuel Pinheiro

Edson Fernandes de Moura
Robério Garcia

Bruno Bini

Roberto Lucialdo
� � HYPERLINK "HTTP://www.rdnews.com.br/curtinha/4539" �HTTP://www.rdnews.com.br/curtinha/4539� 


� Prática de um candidato contratar outro candidato para que este bata nos adversários, sem que o candidato contratante precise “sujar” as mãos


� Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei mediante:


� Art. 14. (...) § 9º – Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta.


� Manual das Eleições, página 283 e 284


� Direito Eleitoral, 9ª ed., pág. 174


� Pinto FERREIRA, CODIGO ELEITORAL COMENTADO, 3ª ed., ampliada, 1991, p, 252 e 253


� Os donos do poder, p. 84
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